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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. BUSCA DOMICILIAR. 
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. AUSÊNCIA DE 
CAUTELAS ANTERIORES. NÃO DELINEAMENTO DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO PREVIAMENTE CONSTATADA. FUNDADAS 
RAZÕES NÃO DEMONSTRADAS. ILICITUDE DA DILIGÊNCIA. 
CONTAMINAÇÃO DAS PROVAS OBTIDAS E DELAS DERIVADAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à 
exigência de requisitos mínimos para a validade da busca domiciliar 
sem mandado judicial.
2. Invocada a hipótese de exceção que não a do consentimento do 
morador, exige-se, para a flexibilização da garantia do direito de 
inviolabilidade domiciliar, a existência de justa causa verificável em 
momento anterior ao ingresso a permitir a conclusão da ocorrência 
de flagrante delito no interior da residência, cuja configuração é 
prevista, de forma taxativa, no art. 302 do Código de Processo Penal.
3. O cumprimento de mandado de prisão não justifica a realização de 
busca na residência do agente, procedimento que demanda 
autorização judicial expressa ou a autorização explícita e espontânea 
do réu [...] (HC n. 695.457/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 08/03/2022, DJe de 
14/03/2022). Assim, admitir a entrada na residência especificamente 
para efetuar uma prisão não significa conceder um salvo-conduto para 
que todo o seu interior seja vasculhado indistintamente, em verdadeira 
pescaria probatória (fishing expedition), sob pena de nulidade das 
provas colhidas por desvio de finalidade (HC n. 663.055/MT, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
22/03/2022, DJe de 31/03/2022).
4. No caso, o ingresso na residência foi justificado pelo cumprimento 
ao mandado de prisão e as drogas, nas mesmas quantidades que 
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constaram da denúncia, em um dos quartos da casa, dentro de uma 
lata, ou seja, mediante busca domiciliar, em revista, ato para o qual 
não se estendia o mandado em questão. Ademais, assim como no HC 
n. 663.055/MT, não houve indicação suficiente da adoção das 
medidas determinadas no art. 293 do CPP quanto ao cumprimento 
do mandado.
5. Por outro lado, nem se alega o consentimento do morador. 
Também não há nenhuma indicação acerca de investigação ou 
campana prévias a indicarem inequívoca ciência da ocorrência do 
tráfico de drogas, somente constatado com o ingresso, ausente, 
portanto, hipótese prévia de flagrante e urgência correspondentes, 
aptas a chancelar a apreensão. A narrativa referente à tentativa de 
fuga do acusado e à dispensação de objeto pela janela teria ocorrido 
após ingresso no domicílio sem motivo plausível, sendo, portanto, 
elementos contaminados pela diligência ilegal.
6. Não verificada a excepcionalidade exigida para a flexibilização da 
garantia da inviolabilidade domiciliar, são nulas as provas obtidas 
em decorrência da diligência, bem como aquelas daí derivadas, 
devendo ocorrer seu desentranhamento (art. 157, e seu § 1º, do 
CPP). Como resultado, resta ausente a prova da materialidade dos 
delitos, a redundar na absolvição.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA44149213 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 25/10/2024 15:52:03
Código de Controle do Documento: f7e9c5a9-064d-4f22-a529-e2683d8e14c3



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 843293 - AM (2023/0274427-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : MATEUS GUEDES DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. BUSCA DOMICILIAR. 
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. AUSÊNCIA DE 
CAUTELAS ANTERIORES. NÃO DELINEAMENTO DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO PREVIAMENTE CONSTATADA. FUNDADAS 
RAZÕES NÃO DEMONSTRADAS. ILICITUDE DA DILIGÊNCIA. 
CONTAMINAÇÃO DAS PROVAS OBTIDAS E DELAS DERIVADAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à 
exigência de requisitos mínimos para a validade da busca domiciliar 
sem mandado judicial.
2. Invocada a hipótese de exceção que não a do consentimento do 
morador, exige-se, para a flexibilização da garantia do direito de 
inviolabilidade domiciliar, a existência de justa causa verificável em 
momento anterior ao ingresso a permitir a conclusão da ocorrência 
de flagrante delito no interior da residência, cuja configuração é 
prevista, de forma taxativa, no art. 302 do Código de Processo Penal.
3. O cumprimento de mandado de prisão não justifica a realização de 
busca na residência do agente, procedimento que demanda 
autorização judicial expressa ou a autorização explícita e espontânea 
do réu [...] (HC n. 695.457/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 08/03/2022, DJe de 
14/03/2022). Assim, admitir a entrada na residência especificamente 
para efetuar uma prisão não significa conceder um salvo-conduto para 
que todo o seu interior seja vasculhado indistintamente, em verdadeira 
pescaria probatória (fishing expedition), sob pena de nulidade das 
provas colhidas por desvio de finalidade (HC n. 663.055/MT, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
22/03/2022, DJe de 31/03/2022).
4. No caso, o ingresso na residência foi justificado pelo cumprimento 
ao mandado de prisão e as drogas, nas mesmas quantidades que 

Documento eletrônico VDA43982351 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/10/2024 08:12:02
Código de Controle do Documento: 7031de37-bfba-420b-affa-7e71b16bffea



constaram da denúncia, em um dos quartos da casa, dentro de uma 
lata, ou seja, mediante busca domiciliar, em revista, ato para o qual 
não se estendia o mandado em questão. Ademais, assim como no HC 
n. 663.055/MT, não houve indicação suficiente da adoção das 
medidas determinadas no art. 293 do CPP quanto ao cumprimento 
do mandado.
5. Por outro lado, nem se alega o consentimento do morador. 
Também não há nenhuma indicação acerca de investigação ou 
campana prévias a indicarem inequívoca ciência da ocorrência do 
tráfico de drogas, somente constatado com o ingresso, ausente, 
portanto, hipótese prévia de flagrante e urgência correspondentes, 
aptas a chancelar a apreensão. A narrativa referente à tentativa de 
fuga do acusado e à dispensação de objeto pela janela teria ocorrido 
após ingresso no domicílio sem motivo plausível, sendo, portanto, 
elementos contaminados pela diligência ilegal.
6. Não verificada a excepcionalidade exigida para a flexibilização da 
garantia da inviolabilidade domiciliar, são nulas as provas obtidas 
em decorrência da diligência, bem como aquelas daí derivadas, 
devendo ocorrer seu desentranhamento (art. 157, e seu § 1º, do 
CPP). Como resultado, resta ausente a prova da materialidade dos 
delitos, a redundar na absolvição.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do 

Estado do Amazonas contra a decisão monocrática, fls. 97/111, que conheceu 

do habeas corpus e concedeu a ordem, reconhecendo a invalidade da busca 

domiciliar e a consequente ilicitude das provas por tal meio obtidas, bem como 

de todas que delas decorreram, a redundar na absolvição do paciente por 

ausência completa de prova da materialidade.

Adoto o respectivo relatório, por economia processual.

Sustenta o Ministério Público estadual que o recurso não poderia ter 

sido conhecido diante da Súmula n. 7/STJ, bem como da ocorrência de 

supressão de instância. No mérito, argumenta a existência de justa causa para 

a medida, já que
 
o ingresso em sua residência foi realizado após a confirmação de 
denúncia na anônima. Com efeito, a guarnição policial montou uma 
operação para capturar do Agravado e somente adentrou na 
residência após avistá-lo tentando evadir-se do local desfazendo-se 
das drogas (fl. 124).
 
Requer, assim, o provimento ao agravo, com a reforma da decisão 

monocrática e o restabelecimento da condenação.
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Transcorrido o prazo sem a apresentação de contraposição por parte 

do agravado (certidão de fl. 143).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço argumentativo recursal, a decisão monocrática 

merece manutenção por seus próprios fundamentos:
 
O caso é de concessão da ordem.
No tocante ao tema tratado na impetração, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (fls. 12/14 – grifamos):

Como relatado, a defesa argui que a entrada na residência do 
Apelante sem autorização ou mandado judicial, violou a garantia 
constitucional da inviolabilidade do domicílio, tornando toda e 
qualquer prova ali obtida ilícita e portanto, inapta a sustentar a 
presente condenação.
Segundo a narrativa dos fatos exposta nos autos, o Apelante era 
foragido do sistema prisional de Tefé e possuía mandado de 
prisão em aberto. Após a autoridade policial receber denúncia 
anônima noticiando o seu paradeiro, policiais civis e militares 
montaram uma operação e dirigiram-se até o local informado, 
obtendo sucesso no cumprimento do mandado.
O artigo 5º, LXI, da CF dispõe que "ninguém será preso senão em 
flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente, salvo nos casos de 
transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em 
lei". Ressalta-se que, o título judicial que possibilita a prisão é o 
mandado judicial, observados os casos que o dispensam.
Em que pese o artigo 5º, XI, da CF estabelecer a inviolabilidade 
do domicílio do indivíduo, tal norma não é absoluta, comportando 
exceções, dentre as quais o ingresso no imóvel durante estado de 
flagrância. Veja-se:

Art. 5º, XI. A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

Oportuno ressaltar que, no julgamento do RE nº 603.616 RG/RO, sob 
o regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou a 
tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
e de nulidade dos atos praticados".
Segundo o relator, o ingresso forçado em domicílio, sem mandado 
judicial, apenas é legítimo quando há fundadas razões, justificadas 
pelas circunstâncias do caso concreto, de que está ocorrendo situação 
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de flagrante delito no interior da residência.
No presente caso, o fato do Apelante ser foragido do sistema prisional, 
com mandado de prisão válido, é circunstância que justifica a entrada 
dos agentes no local para efetuar a prisão, haja vista não haver lógica 
em expedir mandado de prisão para que fosse preso somente quando 
estivesse em via pública, fazendo de sua casa um local de proteção, 
desvirtuando a finalidade da inviolabilidade domiciliar prevista no 
artigo 5º, da Constituição Federal, que tem como fim a proteção da 
intimidade, da privacidade, do sossego.
Nesse sentido, colaciona-se recente julgado proferido pelo Superior 
Tribunal de Justiça em que relativizou a inviolabilidade do domicílio 
por considerar como justa causa a entrada dos agentes para cumprir 
mandado de prisão em aberto. Veja-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA. 
MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO CONTRA O RÉU. 
INFORMAÇÕES DO PARADEIRO DO FORAGIDO NO 
RECINTO DILIGENCIADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Havendo fundadas razões extraídas com base em 
elementos concretos e objetivos, é permitida a exceção à 
regra da inviolabilidade de domicílio prevista no art. 5º, 
inciso XI, da Constituição Federal.
2. No caso, havia mandado de prisão em aberto contra o 
réu, bem como os policiais receberam informações de que 
poderiam encontrá-lo no recinto diligenciado, o que constitui 
justa causa para o ingresso forçado no domicílio onde se 
praticava o crime de tráfico.
3. Agravo regimental desprovido". (STJ – AgRg no HC: 
661336 MG 2021/0119512-4, Relator: Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Data de Julgamento: 22/02/2022, 
T6 – SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/02/2022)

Desta forma, não prospera a tese de violação de domicílio, uma 
vez que a incursão policial se revelou legítima. Preliminar 
rejeitada.

A sentença que condenou o paciente pelo delito do art. 33, caput, da 
Lei 11.343/2006 traz elementos quanto à dinâmica da diligência à fl. 
60:

A autoria delitiva em relação a acusado restou comprovada pelos 
depoimentos dos policiais militares que narraram cercaram a 
casa por trás enquanto outra guarnição entrou pela porta da 
frente; logo após o adentramento os policiais que faziam o cerco 
puderam ver o acusado tentando empreender fuga e jogar um 
pacote pela janela; que após as diligências identificaram que 
esse pacote continha substância semelhante a entorpecente.
Ademais, em diligências na casa encontraram mais substâncias 
entorpecentes, expressiva quantia em dinheiro, arma, munição e 
aparelho celular.
A grande quantidade e o sortimento das drogas aliado ao 
expressivo valor em espécie encontrados no local afastam a tese 
defensiva de mero usuário.
Ocorre que, em relação a arma de fogo, os policiais militares 
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foram categóricos em afirmar que foi encontrada dentro da casa, 
isto é, não estava de posse do acusado.
Além disso, a casa onde foi encontrada, conforme os depoimentos 
colhidos, não era do acusado, mas sim da família do menor de 
idade.

O auto de prisão em flagrante indica (fls. 35/36 – grifamos):
[...] SGT PM CLENILDO DA COSTA PINHEIRO [...] Que a polícia 
militar recebeu a informação de que o foragido MATEUS GUEDES 
DE MATOS, vulgo, COARI, estava escondido em uma casa do 
bairro vila nova, onde funciona atualmente uma boca de fumo; 
QUE a polícia militar montou uma operação para tentar 
recapturar o flagranteado [...] QUE, em 03/12/2021, por volta 
das 06h00 da manhã, a guarnição do depoente se deslocou até o 
local indicado; QUE ao chegar no local, identificaram e cercaram 
a casa; QUE, ao ver a guarnição, o flagranteado tentou pular a 
janela e jogou uma porção grande de maconha e tentou se evadir 
do local, mas não obteve êxito, pois a casa estava cercada; QUE 
a segunda testemunha juntou a droga que foi arremessada pela 
janela; QUE a guarnição conseguiu entrar na casa, ocasião em 
que se deparou com três pessoas no interior da casa, sendo o 
flagranteado MATEUS GUEDES DE MATOS, vulgo COARI, o 
nacional RILDO ARANTES VALENTIN e o adolescente DELCIONE 
LOPES DE SOUZA/ QUE a polícia militar fez a revista na casa, 
ocasião em que encontrou em um dos quartos da casa, dentro de 
uma lata, os seguintes itens: nove trouxinhas de cocaína, duas 
trouxinhas de maconha, pedras de pasta base de cocaína, a 
quantia de R$ 1.040,00 (mil e quarenta reais) e dois celulares; 
QUE a polícia militar ainda encontrou uma arma de fogo do tipo 
caseira, calibre 38, carregada com uma munição próximo ao sofá 
da casa; [...] QUE foi apurado também que essa casa pertence ao 
adolescente [...] e que o flagranteado [...] está morando na casa 
[...] desde que fugiu do presídio em 11/11/2021 [...]
[...] CB PM ELIAS VALENTIM LEANDRO [...] QUE fazia parte da 
guarnição que montou a operação para recapturar o foragido 
MATEUS GUEDES DE MATOS, vulgo COARI; QUE, em 
03/12/2021, por volta das 06h00, a guarnição se deslocou até o 
bairro Vila Nova e identificou a casa onde o Flagranteado estaria 
morando; QUE cercaram a casa; QUE o Flagranteado arremessou 
uma porção de maconha pela janela e o Depoente juntou a droga; 
QUE a guarnição entrou na casa; QUE havia três pessoas na 
casa [...] QUE durante a revista na casa foram encontrados 09 
(nove) trouxinhas de cocaína, duas trouxinhas de maconha, 
pedras de pasta base de cocaína, a quantia de R$ 1.040,00 (mil 
e quarenta reais), dois celulares e 01 (uma) arma de fogo do tipo 
caseira [...]

Extrai-se da leitura da denúncia que a acusação é do depósito e 
guarda dos seguintes itens (fl. 27):

Consta dos autos, que no dia 03/12/2021, por volta das 
06h00min, na rua Rosélia Alves, s/n, Bairro Vila Nova, nesta 
Comarca de Tefé/AM, o denunciado, tinha em depósito e 
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guardava, drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, consistentes em 09 (nove) 
trouxinhas de cocaína, 02 (duas) trouxinhas de maconha, pedras 
de pasta base de cocaína pesando aproximadamente 34g, e 
tinha sob sua guarda arma de fogo de uso permitido e munição, 
consistente em 01 (uma) arma de fogo do tipo caseira, calibre 38, 
e 01 (uma) munição, consoante auto de exibição e apreensão de 
mov.1.1., fl.7., e laudo de constatação preliminar, de mov.1.2., 
fl.10 e 11., figurando como vítima a Sociedade.

Quanto à busca domiciliar, este Tribunal, no bojo do HC 598.051/SP, 
Rel. Min. Rogerio Schietti, fixou a tese de que o ingresso em domicílio 
exige a comprovação de fundadas razões (justa causa) evidenciadas 
pelo contexto fático anterior. Na mesma linha, o Tema 280 do Supremo 
Tribunal Federal, que ancora a licitude da entrada forçada em 
domicílio em fundadas razões, a serem devidamente justificadas a 
posteriori.
É necessário, ainda, conforme a jurisprudência deste sodalício, que o 
flagrante delito traduza verdadeira urgência, já que a legislação, como 
é o caso do delito de tráfico de drogas, estabelece inclusive a hipótese 
de retardamento da ação policial na investigação.
Confira-se (grifamos):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO NO DOMICÍLIO. 
EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. 
ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO 
CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E 
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa 
é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito 
ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial".
1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do 
direito à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na 
companhia de seu grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo 
preservado contra devassas indiscriminadas e arbitrárias, 
perpetradas sem os cuidados e os limites que a excepcionalidade 
da ressalva a tal franquia constitucional exige.
1.2. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua 
magnitude e seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos 
constitucionais de direitos e garantias fundamentais. Célebre, a 
propósito, a exortação de Conde Chatham, ao dizer que: "O 
homem mais pobre pode em sua cabana desafiar todas as forças 
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da Coroa. Pode ser frágil, seu telhado pode tremer, o vento pode 
soprar por ele, a tempestade pode entrar, a chuva pode entrar, 
mas o Rei da Inglaterra não pode entrar!" ("The poorest man may 
in his cottage bid defiance to all the forces of the Crown. It may 
be frail, its roof may shake, the wind may blow through it, the 
storm may enter, the rain may enter, but the King of England 
cannot enter!" William Pitt, Earl of Chatham. Speech, March 
1763, in Lord Brougham Historical Sketches of Statesmen in the 
Time of George III First Series (1845) v. 1).
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros 
precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, apenas quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência – cuja urgência em 
sua cessação demande ação imediata – é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
2.1. Somente o flagrante delito que traduza verdadeira urgência 
legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infere da própria 
Lei de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 12.850/2013 
(art. 8º), que autorizam o retardamento da atuação policial na 
investigação dos crimes de tráfico de entorpecentes, a denotar 
que nem sempre o caráter permanente do crime impõe sua 
interrupção imediata a fim de proteger bem jurídico e evitar 
danos; é dizer, mesmo diante de situação de flagrância delitiva, 
a maior segurança e a melhor instrumentalização da investigação 
– e, no que interessa a este caso, a proteção do direito à 
inviolabilidade do domicílio – justificam o retardo da cessação da 
prática delitiva.
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante 
mandado, é o caminho mais acertado a tomar, de sorte a se 
evitarem situações que possam, a depender das circunstâncias, 
comprometer a licitude da prova e, por sua vez, ensejar possível 
responsabilização administrativa, civil e penal do agente da 
segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da 
anulação – amiúde irreversível – de todo o processo, em prejuízo 
da sociedade.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral 
(Tema 280), a tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori" (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 
8/10/2010). Em conclusão a seu voto, o relator salientou que a 
interpretação jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de 
sorte a trazer mais segurança tanto para os indivíduos sujeitos a 
tal medida invasiva quanto para os policiais, que deixariam de 
assumir o risco de cometer crime de invasão de domicílio ou de 
abuso de autoridade, principalmente quando a diligência não 
tiver alcançado o resultado esperado.
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4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas 
razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em 
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
"suspeita", ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante 
de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a 
vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado 
portando ou comercializando substância entorpecente.
[...]
6. Já no que toca ao consentimento do morador para o ingresso 
em sua residência – uma das hipóteses autorizadas pela 
Constituição da República para o afastamento da inviolabilidade 
do domicílio – outros países trilharam caminho judicial mais 
assertivo, ainda que, como aqui, não haja normatização 
detalhada nas respectivas Constituições e leis, geralmente 
limitadas a anunciar o direito à inviolabilidade da intimidade 
domiciliar e as possíveis autorizações para o ingresso alheio.
[...]
7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos em 
operações e diligências policiais, quer em abordagens 
individuais, quer em intervenções realizadas em comunidades 
dos grandes centros urbanos. É, portanto, ingenuidade, 
academicismo e desconexão com a realidade conferir, em tais 
situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são, 
precisamente, os apontados responsáveis pelos atos abusivos. E, 
em um país conhecido por suas práticas autoritárias – não 
apenas históricas, mas atuais –, a aceitação desse 
comportamento compromete a necessária aquisição de uma 
cultura democrática de respeito aos direitos fundamentais de 
todos, independentemente de posição social, condição financeira, 
profissão, local da moradia, cor da pele ou raça.
7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o 
ingresso em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais 
previstas no Texto Maior, há de se aceitar com muita reserva a 
usual afirmação – como ocorreu no caso ora em julgamento – de 
que o morador anuiu livremente ao ingresso dos policiais para a 
busca domiciliar, máxime quando a diligência não é 
acompanhada de documentação que a imunize contra suspeitas 
e dúvidas sobre sua legalidade.
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação 
escrita da diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela 
totalmente registrada em vídeo e áudio, de maneira a não deixar 
dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um todo e, 
particularmente, quanto ao livre consentimento do morador para 
o ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na 
diminuição da criminalidade em geral – pela maior eficácia 
probatória, bem como pela intimidação a abusos, de um lado, e 
falsas acusações contra policiais, por outro – e permitirá avaliar 
se houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, quando 
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indicado ter havido consentimento do morador, se foi ele 
livremente prestado.
[...]
10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, 
somadas às peculiaridades do caso concreto, não conferem 
verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de que o 
paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em 
seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de 
drogas e, consequentemente, a formação de prova incriminatória 
em seu desfavor.
11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por 
derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a 
prova derivada de conduta ilícita – no caso, a apreensão, após 
invasão desautorizada da residência do paciente, de 109 g de 
maconha –, pois evidente o nexo causal entre uma e outra 
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de 
ilicitude) e a apreensão de drogas.
12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova 
decorrente do ingresso desautorizado no domicílio e consequente 
absolvição do paciente, dando-se ciência do inteiro teor do 
acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e 
aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às 
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-
Geral da República e aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos 
Conselhos Nacionais da Justiça e do Ministério Público, à Ordem 
dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de Direitos 
Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a 
estes últimos que deem conhecimento do teor do julgado a todos 
os órgãos e agentes da segurança pública federal, estadual e 
distrital.
13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o 
aparelhamento das polícias, treinamento e demais providências 
necessárias para a adaptação às diretrizes da presente decisão, 
de modo a, sem prejuízo do exame singular de casos futuros, 
evitar situações de ilicitude que possam, entre outros efeitos, 
implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do 
agente estatal.
(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

Especificamente quanto à hipótese de busca domiciliar via entrada em 
residência para cumprimento de mandado de prisão, também há firme 
posicionamento deste colegiado no sentido do descabimento de tal 
transmutação:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO AUTORIZAÇÃO PELO 
AGENTE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO HC N. 
598.051/SP. ILEGALIDADE FLAGRANTE.
1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por 
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esta Corte, nos autos do HC n. 598.051/SP, o ingresso policial 
forçado em domicílio, resultando na apreensão de material apto a 
configurar o crime de tráfico de drogas, deve apresentar 
justificativa circunstanciada em elementos prévios que indiquem 
efetivo estado de flagrância de delitos graves, além de estar 
configurada situação que demonstre não ser possível mitigação 
da atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite 
de expedição de mandado judicial idôneo ou a prática de outras 
diligências.
2. No caso, o agente foi flagrado em sua própria residência em 
posse de 5g (cinco gramas) de crack.
3. O cumprimento de mandado de prisão não justifica a 
realização de busca na residência do agente, procedimento que 
demanda autorização judicial expressa ou a autorização explícita 
e espontânea do réu, o que não ocorreu in casu, como consignado 
corretamente na sentença absolutória.
4. Na mesma linha a manifestação da Procuradoria-Geral da 
República, para quem, "diante da ilegalidade no ingresso dos 
policiais na residência do paciente, deve ser reconhecida a 
invalidade das provas obtidas mediante violação domiciliar, bem 
como restabelecida a absolvição aplicada pelo juízo 
sentenciante".
5. Habeas corpus concedido para anular as provas decorrentes 
do ingresso forçado no domicílio, com o consequente 
restabelecimento da sentença absolutória, acolhido o parecer 
ministerial.
(HC n. 695.457/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022).
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, PORTE DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO E FALSA IDENTIDADE. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. DESVIO DE FINALIDADE E FISHING EXPEDITION. 
AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. 
NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA 
ÁRVORE ENVENENADA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa 
é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito 
ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral 
(Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do dia, 
inclusive durante o período noturno – quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias 
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 

Documento eletrônico VDA43982351 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/10/2024 08:12:02
Código de Controle do Documento: 7031de37-bfba-420b-affa-7e71b16bffea



casa, situação de flagrante delito.
3. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, 
à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso 
em seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram 
apresentadas as seguintes conclusões: a) Na hipótese de 
suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos de standard 
probatório para ingresso no domicílio do suspeito sem mandado 
judicial, a existência de fundadas razões (justa causa), aferidas 
de modo objetivo e devidamente justificadas, de maneira a 
indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito; b) 
O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado 
como crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a 
entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações 
de urgência, quando se concluir que do atraso decorrente da 
obtenção de mandado judicial se possa objetiva e concretamente 
inferir que a prova do crime (ou a própria droga) será destruída 
ou ocultada; c) O consentimento do morador, para validar o 
ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão 
de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de 
qualquer tipo de constrangimento ou coação; d) A prova da 
legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso 
na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao 
Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa 
que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que 
possível, testemunhas do ato.
Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo e 
preservada tal prova enquanto durar o processo; e) A violação a 
essas regras e condições legais e constitucionais para o ingresso 
no domicílio alheio resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida, bem como das demais provas que dela 
decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência.
4. Sobre a gravação audiovisual, o plenário do Supremo Tribunal 
Federal, em recente julgamento dos Embargos de Declaração na 
Medida Cautelar da ADPF n. 635 ("ADPF das Favelas"), 
reconheceu a imprescindibilidade de tal forma de monitoração da 
atividade policial e determinou, entre outros, que "o Estado do Rio 
de Janeiro, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, instale 
equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio e vídeo 
nas viaturas policiais e nas fardas dos agentes de segurança, 
com o posterior armazenamento digital dos respectivos arquivos".
5. Por se tratar de medida invasiva e que restringe sobremaneira 
o direito fundamental à intimidade, o ingresso em morada alheia 
deve se circunscrever apenas ao estritamente necessário para 
cumprir a finalidade da diligência, conforme se extrai da exegese 
do art. 248 do CPP, segundo o qual, "Em casa habitada, a busca 
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será feita de modo que não moleste os moradores mais do que o 
indispensável para o êxito da diligência".
6. É ilícita a prova colhida em caso de desvio de finalidade após 
o ingresso em domicílio, seja no cumprimento de mandado de 
prisão ou de busca e apreensão expedido pelo Poder Judiciário, 
seja na hipótese de ingresso sem prévia autorização judicial, 
como ocorre em situação de flagrante delito. O agente 
responsável pela diligência deve sempre se ater aos limites do 
escopo – vinculado à justa causa – para o qual excepcionalmente 
se restringiu o direito fundamental à intimidade, ressalvada a 
possibilidade de encontro fortuito de provas.
7. Admitir a entrada na residência especificamente para efetuar 
uma prisão não significa conceder um salvo-conduto para que 
todo o seu interior seja vasculhado indistintamente, em 
verdadeira pescaria probatória (fishing expedition), sob pena de 
nulidade das provas colhidas por desvio de finalidade.
8. Segundo Alexandre Morais da Rosa, "Fishing Expedition ou 
Pescaria Probatória é a procura especulativa, no ambiente físico 
ou digital, sem 'causa provável', alvo definido, finalidade tangível 
ou para além dos limites autorizados (desvio de finalidade), de 
elementos capazes de atribuir responsabilidade penal a alguém. 
[É] a prática relativamente comum de se aproveitar dos espaços 
de exercício de poder para subverter a lógica das garantias 
constitucionais, vasculhando-se a intimidade, a vida privada, 
enfim, violando-se direitos fundamentais, para além dos limites 
legais. O termo se refere à incerteza própria das expedições de 
pesca, em que não se sabe, antecipadamente, se haverá peixe, 
nem os espécimes que podem ser fisgados, muito menos a 
quantidade" (ROSA, Alexandre Morais da, Guia do Processo 
Penal Estratégico: de acordo com a Teoria dos Jogos, 1ª ed., 
Santa Catarina: Emais, 2021, p. 389-390).
9. Sobre o desvio de finalidade no Direito Administrativo, Celso 
Antonio Bandeira de Mello ensina: "Em rigor, o princípio da 
finalidade não é uma decorrência do princípio da legalidade. É 
mais que isto: é uma inerência dele; está nele contido, pois 
corresponde à aplicação da lei tal qual é; ou seja, na 
conformidade de sua razão de ser, do objetivo em vista do qual 
foi editada. Por isso se pode dizer que tomar uma lei como 
suporte para a prática de ato desconforme com sua finalidade 
não é aplicar a lei; é desvirtuá-la; é burlar a lei sob pretexto de 
cumpri-la. Daí por que os atos incursos neste vício denominado 
'desvio de poder' ou 'desvio de finalidade' são nulos. Quem 
desatende ao fim legal desatende à própria lei" (BANDEIRA DE 
MELLO, Celso Antonio, Curso de Direito Administrativo, 27 ed., 
São Paulo: Malheiros, 2010, p. 106).
10. No caso dos autos, o ingresso em domicílio foi amparado na 
possível prática de crime de falsa identidade, na existência de 
mandado de prisão e na suposta autorização da esposa do 
acusado para a realização das buscas.
10.1 O primeiro fundamento – crime de falsa identidade – não 
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justificava a entrada na casa do réu, porque, no momento em que 
ingressaram no lar, os militares ainda não sabiam que o acusado 
havia fornecido anteriormente à guarnição os dados pessoais do 
seu irmão, o que somente depois veio a ser constatado. Não 
existia, portanto, situação fática, conhecida pelos policiais, a 
legitimar o ingresso domiciliar para efetuar-se a prisão do 
paciente por flagrante do crime de falsa identidade, porquanto 
nem sequer tinham os agentes públicos conhecimento da 
ocorrência de tal delito na ocasião.
10.2 No tocante ao segundo fundamento, releva notar que, além 
de não haver sido seguido o procedimento legal previsto no art. 
293 do CPP, não se sabia – com segurança – se o réu estava na 
casa, visto que não fugiu da guarnição para dentro do imóvel com 
acompanhamento imediato em seu encalço; na verdade, o 
acusado tomou rumo ignorado, com notícia de que provavelmente 
estaria escondido dentro do cemitério, mas os agentes foram até 
a residência dele "colher mais informações".
10.3 Mesmo se admitida a possibilidade de ingresso no domicílio 
para captura do acusado – em cumprimento ao mandado de 
prisão ou até por eventual flagrante do crime de falsa identidade 
–, a partir das premissas teóricas acima fundadas, nota-se, com 
clareza, a ocorrência de desvirtuamento da finalidade no 
cumprimento do ato.
Isso porque os objetos ilícitos (drogas e uma munição calibre .32) 
foram apreendidos no chão de um dos quartos, dentro de uma 
caixa de papelão, a evidenciar que não houve mero encontro 
fortuito enquanto se procurava pelo réu – certamente portador de 
dimensões físicas muito superiores às do referido recipiente –, 
mas sim verdadeira pescaria probatória dentro do lar, totalmente 
desvinculada da finalidade de apenas capturar o paciente.
10.4 Por fim, quanto ao último fundamento, as regras de 
experiência e o senso comum, somados às peculiaridades do 
caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos 
agentes policiais de que a esposa do paciente – adolescente de 
apenas 16 anos de idade – teria autorizado, livre e 
voluntariamente, o ingresso no domicílio do casal, franqueando 
àqueles a apreensão de drogas e, consequentemente, a formação 
de prova incriminatória em desfavor de seu cônjuge. Ademais, 
não se demonstrou preocupação em documentar esse suposto 
consentimento, quer por escrito, quer por testemunhas, quer, 
ainda e especialmente, por registro de áudio-vídeo.
10.5 A descoberta a posteriori de uma situação de flagrante 
decorreu de ingresso ilícito na moradia do acusado, em violação 
da norma constitucional que consagra direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, o que torna imprestável, no caso 
concreto, a prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todos os 
atos dela derivados, porque decorrentes diretamente dessa 
diligência policial.
É preciso ressalvar, contudo, que a condenação pelo crime do art. 
307 do CP (falsa identidade) não é atingida pela declaração de 
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ilicitude das provas colhidas a partir da invasão de domicílio, eis 
que a prática do delito, ao que consta, foi anterior ao ingresso dos 
agentes no lar do acusado.
11. Ordem parcialmente concedida para reconhecer a ilicitude 
das provas obtidas a partir da violação do domicílio do acusado, 
bem como de todas as que delas decorreram, e, por conseguinte, 
absolvê-lo das imputações relativas aos crimes do art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e 14 da Lei n. 10.826/2003.
(HC n. 663.055/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 31/3/2022).

O que se extrai das premissas fáticas fixadas pelas instâncias 
ordinárias, acima transcritos os trechos de relevo, é que o ingresso na 
residência foi justificado pelo cumprimento ao mandado de prisão e 
que as drogas, nas mesmas quantidades que constaram da denúncia (
09 (nove) trouxinhas de cocaína, 02 (duas) trouxinhas de maconha, 
pedras de pasta base de cocaína), foram encontradas mediante busca 
domiciliar, em revista, ato para o qual não se estendia o mandado em 
questão. Segundo o depoimento em sede inquisitiva do policial 
Clenildo (fl. 35), as drogas foram localizadas em um dos quartos da 
casa, dentro de uma lata.
Anota-se, de plano, assim como no precedente citado (HC 
663.055/MT), não haver indicação suficiente do cumprimento das 
medidas determinadas no art. 293 do CPP quanto ao cumprimento de 
mandado de prisão, notadamente:

Art. 293. Se o executor do mandado verificar, com segurança, que 
o réu entrou ou se encontra em alguma casa, o morador será 
intimado a entregá-lo, à vista da ordem de prisão. Se não for 
obedecido imediatamente, o executor convocará duas 
testemunhas e, sendo dia, entrará à força na casa, arrombando 
as portas, se preciso; sendo noite, o executor, depois da 
intimação ao morador, se não for atendido, fará guardar todas as 
saídas, tornando a casa incomunicável, e, logo que amanheça, 
arrombará as portas e efetuará a prisão.

Não se colhe dos relatos dos policiais a certeza (segurança) de que o 
destinatário do mandado estaria no local, mas tão somente as 
denúncias anônimas. Ademais, tampouco consta a realização dos atos 
de intimação do morador (sendo incontroverso que a residência não 
pertencia ao paciente) e não restou sinalizada a convocação de duas 
testemunhas, conforme preconiza o dispositivo. Daí a mácula 
originária ao próprio ingresso ao local.
Por outro lado, nem se alega o consentimento do morador. Também 
não há nenhuma indicação sobre investigação ou campana prévias a 
indicarem inequívoca ciência da ocorrência do tráfico de drogas, 
somente constatado com o ingresso, ausente, portanto, hipótese prévia 
de flagrante e urgência correspondentes, aptas a chancelar a 
apreensão.
Nessas circunstâncias, não se verifica higidez da diligência, nos 
termos exigidos pela jurisprudência firme deste sodalício
Diante de tais considerações, inescapável a conclusão de que a 
descoberta a posteriori decorreu de busca irregular, em violação 
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das normas de regência, o que torna imprestável, no caso concreto, a 
prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todas as dela decorrentes 
(artigo 157 e seu §1º, do CPP).
 
Ressalto, para que não se passe ao largo, quanto à dinâmica 

sustentada pelo agravante, que a sentença assim salientou (fl. 60 – grifamos):
 
A autoria delitiva em relação a acusado restou comprovada pelos 
depoimentos dos policiais militares que narraram cercaram a casa 
por trás enquanto outra guarnição entrou pela porta da frente; 
logo após o adentramento os policiais que faziam o cerco puderam 
ver o acusado tentando empreender fuga e jogar um pacote pela 
janela; que após as diligências identificaram que esse pacote 
continha substância semelhante a entorpecente.
 
Ou seja: os fatos destacados pelo agravante (tentativa de fuga e jogar 

um pacote pela janela) se deram depois do ingresso em domicílio, reputado 

indevido pela decisão, configurando elementos que decorreram da busca ilegal 

e, portanto, por ela contaminados – conforme assinalado na monocrática, in 

fine.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com a 

manutenção da decisão monocrática, por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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